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Agricultura familiar em Angola:
as armadilhas conceituais 
da classiﬁ cação dicotómica*
Garcia Neves Quitari**
Resumo: No debate em torno da necessidade de desenvolvimento da agricultura familiar em 
Angola, tem-se tomado como pressuposto um conjunto de dicotomias auto-explicativas, o que 
engendra uma falsa transparência do seu conceito, e parte dos argumentos a favor da agricultura 
familiar tem tentado buscar no passado colonial a prova do seu sucesso para o futuro desenvol-
vimento económico e social do país. No entanto, se por um lado, estas dicotomias sustentam-se 
mais por uma espécie de silogismos, por outro lado, o recurso ao passado colonial negligencia a 
história ao não considerar o facto de que a agricultura familiar na era colonial tinha na sua base 
a expropriação de terra dos africanos, um sistema de trabalho forçado, monopólio colonial da 
produção e comércio dos produtos agrícolas, em detrimento dos africanos e da agricultura de 
subsistência. Contra este raciocínio dicotómico, o objectivo deste trabalho é contribuir para com-
preensão do actual sentido da agricultura familiar em Angola. 
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Introdução      
No debate em torno da necessidade de desenvolvimento da agri-
cultura familiar em Angola, tem-se tomado como pressuposto um 
conjunto de dicotomias auto-explicativas e parte dos argumentos a 
favor da agricultura familiar tem tentado buscar no passado colonial 
a prova do seu sucesso para o futuro desenvolvimento social e econó-
mico do país. Todavia, percebe-se que neste debate a agricultura fa-
miliar passou a ser um termo polissémico. Têm contribuído para esta 
polissemia, as dicotomias tradição x modernidade, urbano x rural, 
das quais decorrem outras contraposições: comércio rural x comércio 
urbano, mulher rural x mulher urbana, jovem rural x jovem urbano, 
etc.
Estas dicotomias constituem-se como categorias clarividentes de 
compreensão imediata. No entanto, são insuﬁ cientes para que numa 
compreensão conceitual, seja observada toda a crítica já elaborada 
em volta dos modelos de pensamento dicotómico, em grande parte, 
por não se reﬂ ectirem na realidade social, pelo menos, não na forma 
estanque como pretende este raciocínio classiﬁ cador.1
No raciocínio dicotómico, a agricultura familiar é facilmente com-
preendida pela sua contraposição, que é a agricultura empresarial. 
Pela mesma lógica, pressupõe-se que a agricultura familiar envolve 
todos os membros da unidade familiar. No nosso caso, nota-se então 
que a falsa transparência do conceito de agricultura familiar — su-
gestionado pelos termos que o compõem — acaba, paradoxalmente, 
por ser um obstáculo ao seu conhecimento. Deste modo, tanto as re-
feridas dicotomias quanto a falsa transparência do termo agricultu-
ra familiar apresentam-se como o que denominamos de armadilhas 
conceituais.
Na nossa visão, as políticas de promoção da agricultura familiar 
em países subdesenvolvidos seguem mais ou menos tendências co-
muns, em geral, orientadas pelas instituições de desenvolvimento e 
organizações ﬁ nanceiras internacionais. Entretanto, a sua conﬁ gura-
ção e experiência em cada país podem depender de um conjunto de 
dinâmicas internas, que vão desde o nível de aceitação dos governos 
destas orientações, o regime de governo, formas de participação 
1    Sobre tradição e modernidade ver, por exemplo, Hobsbawm e Terence Ranger 
(2012). Para o caso de Angola, ver também Neto (2004).
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política, passando pela existência de movimentos sociais engajados 
na luta pela terra, até aos distintos conhecimentos sobre plantio entre 
agentes públicos e camponeses, por exemplo.
Por conseguinte, é necessário primeiro considerar que o desenvol-
vimento da agricultura familiar nos últimos anos tem sido uma ini-
ciativa assumida por muitos governos como políticas públicas para 
fazer face aos desaﬁ os de desenvolvimento social e económico. No 
entanto, empiricamente, devemos considerar estas iniciativas como 
realidades sociais minimamente variáveis no espaço de acordo com 
as condições históricas, ideológicas e materiais da sua elaboração, 
cabendo-nos questionar, para o nosso caso, o que pretendemos de-
nominar como agricultura familiar. Sob esta perspectiva e contra 
este raciocínio dicotómico-classiﬁ cador, o objectivo deste trabalho é 
contribuir para compreensão do actual sentido da agricultura fami-
liar em Angola. Sem pretender esgotar este tema, desejamos, à luz 
de uma literatura seleccionada, evidenciar o percurso da elaboração 
conceitual da agricultura familiar e camponesa.2
De facto, no actual contexto de Angola, a agricultura é fortemente 
marcada, por um lado, pela emergência de empreendimentos agrí-
colas públicos e privados de variadas dimensões e, por outro lado, 
por uma agricultura camponesa, cuja produção se destina promor-
dialmente ao consumo doméstico e seu excedente para o mercado. 
Pese embora a confusão conceitual, restam-nos poucas dúvidas de 
que a base empírica sobre a qual se quer referir a agricultura familiar 
em Angola é a agricultura camponesa.3 Como veremos mais adiante, 
aqui cabe a ressalva de que, do ponto de vista do debate conceitual, 
agricultura camponesa pode não ser stricto sensu igual a agricultura 
familiar.
Alguns pesquisadores contemporâneos que se dedica(ra)m aos 
estudos conceituais e metodológicos em torno na deﬁ nição da agri-
cultura familiar e/ou camponesa têm remetido ao início do século 
2   Para este texto, valho-me de algumas notas de uma investigação sobre o Pro-
jecto Aldeia Nova ― Waku-Kungu, realizado entre 2008 e 2009 na ocasião da 
dissertação do mestrado. Para actualização de algumas informações, realizou--
-se uma visita de três dias a este local, em Janeiro de 2014, com o auxílio do es-
tudante do curso de Sociologia da Faculdade de Ciências Sociais (FCS) da Uni-
versidade Agostinho Neto (UAN), Almeida Sebastião, a quem expresso minha 
gratidão pela companhia no trabalho de campo e, sobretudo pela transcrição 
das entrevistas realizadas na referida empreitada. 
3   Por exemplo, outro termo recorrente para este segmento tem sido a «agricul-
tura tradicional».
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XX o debate inaugural sobre estes temas, no qual são evidenciadas as 
contribuições fundamentais de autores como Boguslaw Galesky, Karl 
Kautsky, Maurice Godelier, Alexander V. Chayanov, Eric R. Wolf, 
Henry Mendras, dentre outros, cujas abordagens se debruçaram, de 
um modo ou de outro, sobre a especiﬁ cidade, interdependência ou 
integração económica da agricultura camponesa em relação à econo-
mia capitalista.4
Vale mencionar que no ﬁ m do século XX, este debate foi bastante 
profícuo, principalmente entre as correntes marxistas versus os cha-
mados populistas, debate dentro do qual o camponês conﬁ gurava-se 
como uma categoria analítica do sistema capitalista (SHANIN 1980).
Como refere Neves (1981), parte do que estava em jogo neste clás-
sico debate eram três visões sobre o campesinato. Por um lado, a vi-
são segundo a qual os camponeses estariam sob um processo de su-
bordinação em relação ao capital, sob o risco de proletarização ou de 
transformação destes em pequena burguesia e, por outro lado, uma 
visão mais optimista que defendia a ideia de que o camponês resisti-
ria a esta pressão do capital. Por ﬁ m, como mostra esta autora, uma 
terceira visão que defendia a sobrevivência do camponês graças à sua 
capacidade de articulação de diferentes modos de produção.
Dentre os autores referidos acima, destaca-se Chayanov (1981), 
que em seu famoso livro, publicado em 1924, intitulado A teoria dos 
sistemas económicos não-capitalistas, defendeu a existência de ou-
tras racionalidades económicas, propondo originalmente a neces-
sidade de se considerar a articulação de diferentes racionalidades 
económicas como forma de se compreender o que denominou de 
exploração agrícola familiar camponesa. Para o autor, a economia 
agrícola camponesa operaria com uma lógica diferente da lógica de 
produção agrícola capitalista.
Segundo sua análise, na economia não-capitalista não estariam au-
sentes necessariamente todas as categorias da economia capitalista. 
O que estaria ausente seria o conjunto das categorias, em seu encade-
amento perfeito5 no sentido de gerar o lucro. Grosso modo, a questão 
que se coloca como pano de fundo para os autores que compartilham 
esta perspectiva é a existência de racionalidades distintas que orien-
tam a economia humana. Neste caso, os camponeses operariam com 
4    Ver, por exemplo, Shanin (1980), Neves (1981; 1998). 
5    Grifo nosso.
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uma racionalidade na qual estaria ausente o cálculo do lucro, signiﬁ -
cando o seu trabalho apenas um meio de reprodução social.
Mantendo a sua atenção na distinção entre a exploração agríco-
la camponesa e a exploração empresarial capitalista, para o autor, 
a ausência de salários no primeiro tipo de exploração será um dos 
seus elementos distintivos em relação à exploração agrícola capita-
lista. Embora possam ocorrer pagamentos em dinheiro por trabalhos 
realizados no âmbito da produção agrícola camponesa, é necessário, 
para que se considere como salário, que ocorra a dedução do lucro ou 
da mais-valia, segundo uma interpretação propriamente marxista.6
Ainda segundo o autor, o valor originado do excedente da pro-
dução agrícola camponesa, mesmo nas suas melhores condições de 
disponibilidade e localização em relação ao mercado, não pode ser 
comparado nem em quantidade nem em qualidade à renda como a 
que ocorre na economia capitalista.
Desta forma, a contribuição de Chayanov assinala claramente uma 
distinção de princípios entre a agricultura camponesa e a agricultura 
empresarial-capitalista. Um outro estudo mais recente é do Hugues 
Lamarche (1993), cuja contribuição foi fundamental para separação 
entre campesinato e agricultura familiar. Na sua análise comparati-
va, parte do princípio de que independentemente da situação socio-
política, em todos os países de sistemas económicos capitalistas, a 
produção agrícola, em maior ou menor escala, repousa sempre sobre 
a produção familiar.7 O autor sugere que a produção agrícola familiar 
existe em todo o mundo, mas que esta assume diferenças de escala 
em cada sociedade.
Destarte, voltando-se para compreensão das formas de funcio-
namento das unidades de produção agrícola familiar em diferentes 
contextos, para Lamarche, as diferentes denominações encontradas 
para este tipo de produção torna a exploração familiar uma noção 
ambígua. Na sua visão, a noção de exploração familiar nos diferentes 
contextos é carregada de simbologias, situação que também levaria a 
uma recorrente confusão conceitual entre a agricultura camponesa e 
agricultura familiar.
6   Como chama atenção o autor, é necessário conservarmos o salário enquanto 
categoria especíﬁ ca do sistema capitalista a qual estão associadas outras cate-
gorias como renda e juros, etc. 
7   No seu estudo, confrontou diferentes formas de produção agrícola familiar 
de diferentes países, na qual o continente africano esteve representado pela 
Tunísia.
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Para o autor, toda exploração agrícola camponesa é uma explora-
ção familiar, mas nem toda exploração agrícola familiar é camponesa. 
Segundo Henry Mendras (apud LAMARCHE 1993: 16), as sociedades 
camponesas possuem características que as distinguem da sociedade 
global e, por conseguinte, sua forma de exploração agrícola também 
se diferencia das outras formas.
No estudo de Lamarche, a partir do nível de integração no merca-
do, o autor estabelece uma escala progressiva das explorações agrí-
colas familiares, na qual o ponto de partida seria o modelo original, 
sendo o top o modelo ideal que, nos melhores casos, é representado 
pelo tipo de empreendimento empresarial familiar. Nesta escala, o 
modelo camponês, poderia ser o modelo original, como foi caso da 
França, segundo este autor, estágio no qual muitos países ainda po-
deriam ser encontrados actualmente.8
Compartilhando a ideia de que o modelo camponês seria especí-
ﬁ co e em princípio apenas produtor de subsistências, Lamarche (op. 
cit.: 19) aﬁ rma que as oportunidades para qualquer exploração fami-
liar atingir o modelo ideal dependeria das capacidades dos agentes 
destas explorações colocarem em marcha suas estratégias em con-
formidade com o projecto que a sociedade englobante perspectivou 
para ela.
Por ﬁ m, mas não menos importante, vale ressaltar as contribuições 
de Amin e Vergopoulos (1977), em A questão agrária e o capitalis-
mo, livro no qual, através de uma leitura intensa das análises de Marx 
e de outros autores, como Lenine, Kautsky e até mesmo de Chayanov, 
e apoiando-se incidentemente nestes, demonstram as relações histó-
ricas entre o capitalismo e a agricultura numa visão global.
Para o efeito do nosso trabalho, cabe-nos destacar quatro ideias 
fundamentais desses últimos. A primeira ideia reside certamente  na 
aﬁ rmação segundo a qual a agricultura estaria historicamente subor-
dinada ao capital nas diferentes fases de expansão do capitalismo.
A segunda é a ideia do capitalismo enquanto sistema mundial, 
estabelecido por uma divisão internacional do trabalho e alianças 
de classes, uma relação com diferenciações e continuidades entre o 
centro e a periferia.9 Esta abordagem, na nossa visão, permite aos 
8   Nota-se aqui um reconhecimento tácito de em França a agricultura familiar 
teria evoluído para o actual modelo de empresas agrícolas a partir das explo-
rações camponesas. 
9   Ver também Massiah (1977).
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seus autores a incorporação na análise das mais diferentes formas 
de exploração do capital sobre a agricultura ao arredor do mundo, 
sobretudo a partir daquilo que considera ser a terceira fase do de-
senvolvimento de capitalismo que, por sua vez, coincidiria com a ex-
pansão imperialista do século XX. A terceira ideia é representada pela 
aﬁ rmação de que a agricultura camponesa não está fora do sistema 
capitalista, pelo contrário, ela é uma recriação do capital. Num diálo-
go mais próximo de Chayanov, salvo as devidas diferenças, os autores 
referem que o camponês não visa ao lucro e acumulação de capital, 
mas simplesmente a reprodução social.10 A quarta ideia diz respeito 
ao papel da administração colonial como agente impulsionador no 
processo de introdução do modo de produção em África, como reﬂ ec-
te o trecho a seguir:
«A administração colonial exerceu, pois, funções económicas e so-
ciais desempenhadas em outros lugares pelas classes dominantes lo-
cais. Aqui,11 ela organizou, através de meios lucrativos, o conﬁ namento 
de populações em exíguas reservas […] assumiu, em outras partes, a 
sucessão de companhias concessionárias, verdadeiras administrações 
privadas. Retomou igualmente, pela imposição do dinheiro, o trabalho 
ou a cultura forçados e a utilização da economia de troca. Quando as 
alianças de classes foram estabelecidas entre administração colonial 
e as classes dirigentes locais serviram para reforçar sua intervenção 
directa» (AMIN e VERGAPOULOS 1977: 37).
Do colonialismo à independência de Angola: 
campesinato ou agricultura familiar?
Para o caso de Angola, as preocupações sobre as formas de inte-
gração/subordinação dos camponeses à economia capitalista foram 
reﬂ ectidas por alguns autores. Ao que tudo indica, a primeira metade 
do século XX, momento da expansão imperialista, em que ocorreria a 
10 Ao nosso ver, a diferença entre as análises de Chayanov e a, posteriori, de Amin 
e Vergapoulos, está no facto destes não remeterem a ausência do lucro a uma 
racionalidade camponesa, mas, como os próprios autores defendem, aos me-
canismos de exploração do capital, que transferem a renda e toda mais-valia da 
economia camponesa para o capitalismo urbano.
11  Em África, grifo nosso.
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penetração colonial para o interior de Angola, foi também implicita-
mente considerada por parte destes autores como período de intro-
dução do modo de produção capitalista nesta colónia.12
De qualquer modo, a expansão colonial do século XX em Angola 
foi analisada por estes autores na óptica de um debate internacional 
fortemente marcado pelo pensamento marxista. Por exemplo, num 
artigo publicado em 1980, com o título «Sobre a articulação dos mo-
dos de produção em Angola: uma nota metodológica», propondo a 
teoria do modo de produção como forma de melhor entender a es-
truturação da sociedade colonial angolana e pós-colonial, Franz--
-Wilhelm Heimer passa em revista as distintas perspectivas metodo-
lógicas que teriam sido utilizadas para estudar a (des)integração da 
sociedade colonial angolana. Na visão de Heimer, o período colonial 
conjugou lógicas capitalistas e não-capitalistas, conjugação através 
da qual se gerava o excedente da produção agrícola e se reproduzia 
uma mão-de-obra barata.
Outro trabalho interessante é o texto de Elisete Marques Silva, in-
titulado «Impactos da ocupação colonial nas sociedades rurais do 
Sul de Angola», no qual analisa os impactos da introdução do modo 
capitalista de produção nas sociedades indígenas agro-pastoris do 
Sul de Angola. Cabe-nos ainda aqui mencionar o artigo «O impos-
to de palhota e a introdução do modo de produção capitalista nas 
colónias» (1978), de autoria de José Capela, no qual destaca a forma 
«compulsória» como os africanos foram introduzidos na economia 
monetária para pagamentos de impostos, recorrendo estes à venda 
da força de trabalho e/ou da produção agrícola aos colonos. De igual 
modo, também não faltaram visões que postulavam a resistência 
camponesa em face dos processos de dominação colonial e capita-
listas, visões estas que conferiram aos camponeses um papel político 
proeminente.13
Destarte, seja qual for abordagem, nota-se que o recurso à história 
colonial não pode prescindir do problema social e político intrínseco 
à colonização como, por exemplo: o racismo e a exclusão dos indí-
genas, o trabalho forçado, etc. Ao contrário disso, no actual debate 
12  Longe desta polêmica, na nossa opinião, poucas dúvidas podem ser levantadas 
sobre o facto de que a colonização do interior de Angola se expressaria através 
de um capitalismo do tipo predominantemente agrário até a data da sua inde-
pendência, cujas consequências no presente não podem ser ignoradas.
13  Ver, por exemplo, Davidson (1977).
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sobre agricultura em Angola predominam as visões tecnocráticas e 
economicistas sobre o período colonial que têm ressaltado apenas os 
elevados índices de produção e a posição alcançada por Angola colo-
nial no comércio internacional de commodities agrícolas, como o café 
e o algodão, sobretudo entre as décadas de 1960 e 1970.
Entretanto, estas visões só podem ser plausíveis se esvaziado o 
conteúdo qualitativo da colonização, uma vez que os elevados índices 
de produção foram alcançados graças a uma exploração da mão-de-
obra, ao monopólio do comércio dos produtos agrícolas e a expro-
priação de terra dos nativos.14
É preciso ter em conta que a participação do sector familiar na 
agricultura colonial se restringia a um sistema de propriedades agrí-
colas familiares: fazendas e granjas, etc., ao qual os indígenas esta-
vam vetados, salvo como mão-de-obra barata. O estatuto do indígena 
que vigorou até a década de 1960, não reconhecia o direito de pro-
priedade aos indígenas, cabendo a estes as reservas de terras para 
os nativos segundo um sistema de segregação entre cidadão e indí-
gena.15 Portanto, é necessário frisar que o sector familiar da agricul-
tura colonial não incluía as sociedades camponesas indígenas como 
consequência de uma sociedade fortemente estratiﬁ cada por critérios 
étnicos-raciais e culturais.
A aposta do governo português para modernização «tardia» da 
agricultura na Angola colonial foi feita pela opção de constituição 
de colonatos, levado a cabo pela Junta de Provincial de Povoamento 
(JPP), política com qual o regime tentou dinamizar a economia agrí-
cola colonial através do envio sistemático e subsidiado de migrantes 
portugueses para o interior de Angola, o que não signiﬁ ca que estes 
colonos tenham escapado dos mecanismos de exploração do capital.
A eventual participação das sociedades camponesas nativas resul-
tava, por um lado, da pressão de uma economia cada vez mais mone-
tária que, em detrimento da produção de alimentos para subsistência, 
lhes impunha o cultivo de monoculturas como actividade principal e, 
por outro lado, pelo aumento da demanda de mão-de-obra barata. 
Nesse sentido, é necessário ainda ter em conta que a produção cam-
ponesa só poderia ser vendida a preços irrisórios para as companhias 
14  Ver, por exemplo, Ferreira (1985), Freudenthal (1995) e Silva (2003).
15  Ver Ferreira e Veiga (1957).
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agrícolas que detinham o monopólio da comercialização e o controlo 
de acesso ao mercado.
Deste modo, a expansão das monoculturas, o aumento das de-
mandas por terras e força de trabalho, vão estar na base de conﬂ itos 
entre colonos e africanos. Como sugere Freudenthal (op, cit.: 266), 
por exemplo, o cultivo «obrigatório» do algodão foi um dos motivos 
do levante dos camponeses da Baixa de Cassange contra a Compa-
nhia Geral de Algodões de Angola (COTONANG) em Janeiro de 1961, 
considerado como estopim da luta armada para independência de 
Angola.16 Ademais, é necessário considerar que a colonização do inte-
rior de Angola não foi no todo um sucesso quando analisada a imple-
mentação de assentamentos rurais para colonos e, por conseguinte, 
as reservas de terras para os africanos.
Bender (1973), por exemplo, ao examinar o caso do Colonato da 
Cela, aﬁ rma que na política de assentamentos rurais planeados do 
regime colonial português, por diferentes motivos, os casos de su-
cesso foram excepção e não a regra.17 A construção do Colonato da 
Cela, como exemplo, incluía  a construção de diferentes equipamen-
tos sociais como postos de saúde, sistema de captação e distribuição 
de água, escolas e estabelecimentos de transformação de produtos 
agropecuários.18 Mas, como sugere o autor, ainda assim tornou-se 
insustentável para o governo colonial a manutenção de uma política 
de migração subsidiada, não somente pelas diferenças geoclimáticas, 
mas também, em boa parte, em função da crise política e económica 
que Portugal enfrentava fora e dentro da metrópole.19 Portanto, bus-
car a garantia de sucesso da agricultura familiar no passado colonial, 
sem levar em conta as suas contradições, revela-se como um exercí-
cio ideológico que negligencia a história. Para fazer jus à história, é 
preciso assinalar os traços históricos característicos de cada época.
Se, por um lado, o colonialismo signiﬁ cou o desapossamento da 
terra e a subordinação do camponês africano aos ditames da admi-
nistração colonial, por outro lado, na curta experiência socialista 
pós-independência de Angola, «restituiu-se» a terra aos camponeses 
16 Ver também Bittencourt  (2008).
17  Ver também Bender (2013).
18  Sobre os colonatos em Angola, ver também Costa (2006).
19  Segundo Bender (apud PACHECO 2007), o governo português havia gasto um 
total de 30 milhões de dólares para construção de quinze aldeamentos que for-
mavam o Colonato da Cela, mas das 8400 famílias previstas entre 1959 e 1964, 
apenas 1700 teriam sido transferidas de Portugal para o Colonato da Cela.
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(sem reforma), através da nacionalização e conﬁ sco — engendrada 
pela Lei nº 3/76 — mas este período pouco ou quase nada signiﬁ cou 
em termos de um desenvolvimento agrícola.20
Diferente de Moçambique, por exemplo, onde a intervenção do 
Estado socialista no campo foi mais incisiva, em Angola o início re-
crudescido da guerra civil imediatamente após a independência, com 
forte incidência no meio rural, impediu uma acção mais prolongada 
do novo governo no campo.21 Mas ainda assim, no plano político e em 
virtude de uma determinada interpretação do marxismo, segundo a 
qual os camponeses teriam fraco desenvolvimento da consciência de 
classe, estes passaram a ser pensados a partir de uma orientação po-
lítica de acordo a qual os camponeses deveriam a adoptar a forma 
cooperativista de produção, como demonstra o trecho abaixo:22
«A ediﬁ cação da sociedade socialista e a criação da sua base ma-
terial, exigem a transformação da pequena economia camponesa e a 
sua integração progressiva em grandes unidades colectivas, através 
da aplicação criadora dos princípios cooperativistas de Lénine à nossa 
realidade» (MPLA-PT 1980: 39). 
Segundo indicava o relatório do MPLA-PT, logo após a independên-
cia, houve uma tentativa de reerguer o parque agroindustrial, entre 
1977 e 1980, sobretudo a partir das infraestruturas coloniais, com 
base nos princípios da revolução em curso naquele momento, mas 
sem êxito.
De acordo com a análise do MPLA-PT, durante o 1.º Congresso Ex-
traordinário, realizado em 1980, a guerra civil, a carência de técnicos 
nacionais especializados, o êxodo rural e a degradação de infraestru-
tura como estradas, pontes, etc., contribuiriam para que esses pro-
jectos de desenvolvimento da agricultura fossem abandonados. Esta 
perspectiva não pode deixar de considerar as distintas iniciativas do 
governo único para dinamização do sector agrícola, como a iniciativa 
das compras públicas e a mobilização social e política dos campone-
ses, a cargo da Empresa Nacional de Comercialização e Distribuição 
20 Sobre a Lei das Nacionalizações e Conﬁ scos, ver Ferreira (2002).
21  Sobre o caso de Moçambique, ver Correia e Homem (1977) e Geffray (1991).
22  O Estado socialista deﬁ niria o modelo de produção agrícola com base em uma 
subdivisão do sector em empresas mistas (privada e estatal), empresas esta-
tais, cooperativas agrícolas, associações camponesas. Ver MPLA-PT (1980). 
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de Produtos Agrícolas (ENCODIPA) e União Nacional dos Camponeses 
Angolanos (UNACA), respectivamente. Mas estas iniciativas não alcan-
çaram abrangência nacional considerável, nem na horizontal nem na 
vertical, por alguns dos motivos já mencionados acima.
Nossa proposta é que o período entre as décadas de 1980/1990 
seja entendido como um hiato em termos de desenvolvimento da 
agricultura, impondo-nos que a análise da actual situação seja feita 
tendo como panorama o período a partir de 2002, com o ﬁ m da guer-
ra civil. Contudo, parece-nos importante não perder de vista que al-
guns dos aspectos que caracterizam a agricultura em Angola a partir 
desta data, resultaram também de processos políticos e económicos 
iniciados nestas duas décadas (1980/1990), como o ﬁ m do regime 
socialista e as reformas estruturais postas em curso na transição para 
a economia de mercado.
Nesta ordem de ideias, destaca-se em primeiro lugar, a segunda 
alteração à Lei Constitucional, feita através da Lei nº 23/92 de 16 de 
Setembro, através da qual se aprofundaram as reformas que visavam 
a transição do Socialismo para o Estado Democrático de Direito e, em 
segundo lugar, o Programa de Saneamento Económico e Financeiro 
(SEF), implementado a partir de 1987, sob o auspício do PNUD e do 
Banco Mundial, que se consubstanciou num pacote de reformas com 
vista à liberalização da economia.23
Para avaliar os impactos destes processos basta mencionar, por 
exemplo, que foi a partir da aprovação da Lei nº 23/92 que se (re)
introduziu em Angola o princípio da propriedade privada da terra, 
factor de produção fundamental para qualquer análise sobre o desen-
volvimento agrícola. Feita esta análise histórica, ainda que limitada, 
devemos considerar que a retoma dos projectos de desenvolvimento 
da agricultura em Angola ocorre num novo contexto global, regional 
e local.
Agricultura familiar em Angola: em busca de um 
sentido
Para o melhor debate, devemos inicialmente considerar o desen-
volvimento da agricultura familiar em Angola como uma questão 
23  Ver Menezes (2000).
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multifacética, que traz à tona novos e antigos desaﬁ os, entendimen-
to sem o qual apenas seria possível ver a agricultura familiar numa 
perspectiva «desenvolvimentista» na qual não são reﬂ ectidos a es-
trutura agrária e a desigualdade de acesso aos recursos naturais e ﬁ -
nanceiros.
Não trataremos aqui sobre o acesso desigual a esses recursos, po-
rém, incumbimo-nos, por ora, frisar que nesta visão desenvolvimen-
tista, que também tem ressaltado a incapacidade do pequeno produ-
tor, não se tem posto em causa o facto de que os quatro hectares de 
terra geralmente concedidos pelos programas públicos terem vindo 
a veriﬁ car-se como uma reduzida parcela de terra que inviabiliza a 
reprodução social camponesa. Também não trataremos sobre a es-
trutura fundiária do país.
Ao que parece, por esta transformação desejada, do camponês para 
agricultor familiar, tudo quanto for produção agrícola de pequena es-
cala passa a ser denominado como agricultura familiar, resultando 
numa polissemia que se pretende indiscutível.24 Todavia, na nossa 
visão, o entendimento sobre a agricultura familiar em Angola, neste 
momento, requer a captação e demarcação do seu sentido especíﬁ co 
por meio de investimento cientíﬁ co-académico que, escapando da vi-
são tecnocrática difundida pelos mídias, contribua para a sua melhor 
compreensão enquanto uma iniciativa pública.
Fazendo recurso à noção de obstáculos epistemológicos de Bache-
lard (1996), do nosso ponto de vista, torna-se necessário inverter o 
vector do conhecimento: do ideal-real para o sentido contrário: do 
real-ideal. Devemos analisar a realidade social como ela se apresenta. 
Este desaﬁ o começa não só por uma dissecação da realidade campo-
nesa angolana, mas também por uma análise do actual quadro das 
políticas de Estado jizado para o desenvolvimento agrícola de Angola.
Mas antes disso, é necessário escapar da nossa tendência ao fecha-
mento do debate académico e contextualizar a problemática agrária 
angolana nas dinâmicas da região meridional do continente africano, 
cujo cenário indica, em maior ou menor grau, os caminhos possíveis 
em termos de tipo de políticas agrárias e agrícolas a (não) desen-
volver. Assim como em muitos países desta região, salvo as devidas 
24 Para a diversidade da situação da agricultura camponesa ver, por exemplo, 
CEIC (2013: 128).
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proporções, em Angola a maioria da população rural ainda vive em 
situação de pobreza e depende da agricultura para sobreviver.25
Vale também mencionar que as reformas económicas, a que nos re-
ferimos acima, implementadas em Angola nas décadas de 1980/1990 
constituiram um pacote de ajustes estruturais a que estiveram su-
jeitos muitos países subdesenvolvimentos na América Latina, Ásia e 
África. Como aﬁ rmam Moyo e Yeros (2005), sob estas reformas eco-
nómicas, os países periféricos do sistema capitalista foram encoraja-
dos à liberalização da economia através da desregulação da moeda e 
dos preços, privatização dos serviços públicos e privatização da terra.
No actual contexto regional, ao contrário da separação entre os 
dilemas do desenvolvimento da agricultura, a problemática da ocu-
pação da terra, do exercício do poder tradicional, expansão do agro-
business, a segurança alimentar e a pressão do capital internacional 
sobre os recursos naturais, os casos já muito estudados de países 
como Zâmbia, Zimbabwe, Kenya, Namíbia, Mali, Senegal e África do 
Sul, e até mesmo de Moçambique, demonstram que estes dilemas 
articulam-se academicamente em volta daquilo que se tem denomi-
nado como nova questão agrária.26
Para Samir Amin (2012), a nova questão agrária é resultado de um 
desenvolvimento desigual, tendo como característica uma combina-
ção de dimensões construtivas e dimensões destrutivas. A primeira 
dimensão refere-se à acumulação primitiva e aumento da produtivi-
dade, enquanto a segunda diz respeito aos distintos aspectos negati-
vos deste processo, incluindo a redução do trabalho agrícola, a activi-
dade para produção de commodities e a destruição da base ecológica 
necessária à reprodução social das sociedades camponesas.27
No que se refere à agricultura familiar, o autor aﬁ rma que assim 
como nos países desenvolvidos (Global North), a agricultura cam-
ponesa nos países subdesenvolvidos (Global South) tende a ser in-
tegrado ao mercado capitalista também pela via dos programas de 
agricultura familiar.28 No entanto, segundo a sua visão, nos países 
25 Actualmente, quase 38% da população do país vive nas áreas rurais, repre-
sentando 58,3% da população abaixo da linha da pobreza (INE 2014; MINPLAN 
2010).
26 Sobre a relação entre o exercício do poder tradicional e a questão da terra na 
África do Sul ver, por exemplo, Ntsebeza (2005). 
27 Ver também Helliker e Murisa (2011).
28 Grifo nosso.
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desenvolvidos a agricultura familiar apresenta níveis muito altos de 
produtividade, eﬁ ciência de gestão e maior resiliência às variações 
do mercado e contam com vantagens competitivas asseguradas pelas 
medidas protecionistas dos seus governos.
Por outro lado, como também analisa o autor, a expansão do capi-
tal ﬁ nanceiro nos países pobres tem vindo associado com a destruição 
da agricultura camponesa, deterioração do sistema alimentar, assim 
como a exclusão do mercado de milhões de camponeses. É necessário 
frisar que o acesso à categoria de agricultor familiar nos países sub-
desenvolvidos ocorre através de processos selectivos, o que nos leva 
a crer que nem todo camponês virá a constituir-se num agricultor fa-
miliar nos termos conferidos pelas iniciativas públicas que visam esta 
transformação. Para isso, basta pensarmos que nem todo camponês 
dispõe das condições exigidas para o acesso ao crédito ﬁ nanceiro.
No caso especíﬁ co de Angola, a agricultura vem se constituindo 
como um sector relevante nas políticas de desenvolvimento económi-
co e social, sobretudo a partir de 2002. Como prova disso, no Plano 
Nacional de Desenvolvimento 2013/2017 (PND) — no qual foram de-
ﬁ nidas as políticas e medidas para o desenvolvimento de médio prazo 
dos sectores económicos, sociais e de infraestrutura — a agricultura 
constitui prioridade ao lado de sectores como o da indústria, trans-
portes e energias e águas. No plano em causa, o sector da agricultura 
está subdividido em 11 subprogramas, dentre os quais destacamos o 
Programa de Promoção da Agricultura Comercial e o Programa de 
Desenvolvimento da Agricultura Familiar orientada para o merca-
do.29
Por conseguinte, a reconstrução de alguns pólos agroindustriais 
herdados do período colonial, como o Pólo Agroindustrial da Cela, 
e a construção de novos outros, têm sido parte da empreitada para 
o desenvolvimento da agricultura comercial.30 Com estes investi-
mentos no sector, assiste-se em Angola ao surgimento de grandes 
29 Dentre outros programas sectoriais do PND, devem ainda ser destacamos para 
o efeito deste trabalho os seguintes: Programa de Gestão Sustentável dos Re-
cursos Naturais, Programa de Fomento da Actividade Produtiva, Programa de 
Promoção do Comércio Rural, Programa de Aquisição de Produtos Agroali-
mentares e a Estratégia Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional.
30 O Plano Nacional de Desenvolvimento (PND) deﬁ ne ainda zonas de especiali-
zações produtivas, a partir das potencialidades locais e infraestruturas desen-
volvidas ao longo do período colonial, a exemplo do café e algodão, tradicional-
mente cultivados nas províncias do Uíje e de Malanje, respectivamente. 
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empreendimentos agroindustriais como o projecto da Sociedade de 
Estudos e Desenvolvimento Industrial, Agrícola e Comercial (SEDIAC) 
e Sociedade Agrícola, Comercial e Industrial, S.A. (Agrowako), ambos 
na Província do Cuanza Sul e Sociedade de Desenvolvimento do Pólo 
Agroindustrial de Capanda (SODEPAC), assim como os projectos 
Biocom — Companhia de Bioenergia de Angola, Gesterra — Gestão 
de Terras Aráveis, S. A., estes na Província de Malanje.31
Desta forma, as linhas de ﬁ nanciamento a cargo do Banco de De-
senvolvimento de Angola (BDA), que se operacionalizam através de 
bancos comerciais, têm sido destinados à agricultura por duas vias: 
crédito agrícola de campanha e crédito de fomento. O primeiro é des-
tinado aos camponeses e deﬁ nido previamente para a aquisição de 
sementes, fertilizantes, instrumentos de trabalho, etc., enquanto que 
o segundo tem sido destinado para instalação, expansão ou requaliﬁ -
cação de projectos agrícolas de média e grandes dimensões.
Assim, nota-se que parte dos investimentos públicos para agricul-
tura têm sido direccionados para a promoção da agricultura familiar 
por via dos créditos agrícolas de campanha, enquanto que outra parte 
tem sido voltada para promoção do empresariado nacional através 
de programas de créditos especíﬁ cos, ao exemplo do Angola Investe, 
cujo crédito se destina à micro, pequenas e médias empresas.
Por esta forma, também, à semelhança de muitos outros países da 
região, os investimentos públicos na agricultura tem sido orientado, 
segundo uma divisão entre grandes, médios e pequenos agricultores, 
divisão esta estabelecida através da Lei de Bases do Desenvolvimento 
Agrário.32  
No âmbito dos investimentos para promoção da agricultura fami-
liar, os camponeses têm sido incentivados ao associativismo e enco-
rajados à aquisição de crédito e comercialização da produção, ﬁ lia-
ções a partir das quais passam a ser categorizados como agricultores 
familiares orientados para o mercado. 
Desta forma, o estudo sobre a realidade dos projectos e programas 
que visam a constituição da agricultura familiar em Angola permite 
a compreensão das suas contradições, seus aspectos positivos e as 
31 Importa salientar que a recuperação do sector agrícola comercial conta com a 
participação de investimentos privados na modalidade de join-venture. Além 
da participação de empresários nacionais, empresas públicas têm participado 
na constituição do capital destas sociedades.
32 Ver Lei n.º 15/05 de 7 de Dezembro.
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diﬁ culdades de implementação dos programas exógenos à realidade 
social. O caso do Projecto Aldeia Nova sobre qual falaremos breve-
mente serve como um bom exemplo.
O Projecto Aldeia Nova: do real ao ideal
O Projecto Aldeia Nova (PAN) é um Projecto originalmente de cará-
ter público-privado, ﬁ nanciado pelo Banco Mundial e a União Euro-
peia e desenvolvido através de uma cooperação entre Angola e Israel. 
Erguido sobre a infraestrutura colonial do antigo Colonato da Cela, o 
PAN foi criado em 2003, através da Resolução n.º 38/03 do Conselho 
de Ministros, com vista a beneﬁ ciar ex-militares oriundos da União 
Nacional para a Independência Total de Angola (UNITA) e Movimento 
Popular de Libertação de Angola (MPLA), desmobilizados ao longo da 
década de 1990, como demostra o trecho abaixo:33
«De acordo com esta resolução nº 38/03, os objectivos dos aldea-
mentos seriam: reassentamento da população, reintegração de desmo-
bilizados e deslocados de guerra, reabilitação do sector agrário, cons-
trução de indústrias agrárias, fornecimento de produtos agrícolas aos 
mercados locais e para exportação, mais oportunidades de emprego, 
desenvolvimento económico e social e melhoramento da qualidade de 
vida».34
No PAN, a maioria dos beneﬁ ciados em 2009 era composta de ex-
militares desmobilizados do MPLA e da UNITA, contemplados com 
uma residência e uma parcela de terra entre 3 a 4 hectares. Além da 
plantação de milho, cada residência foi contemplada com um estábu-
lo ou aviário. Desta forma, as famílias beneﬁ ciadas eram criadoras de 
vacas leiteiras ou de galinhas poedeiras, compondo estas uma cadeia 
produtiva de leite, frango, ovos e seus derivados.
Ao serem contemplados no Projecto, as famílias começaram a vida 
produtiva com um endividamento inicial, uma vez que as casas e os 
insumos, assim como os animais lhes foram dados a título de 
33 Como já referimos, o Projecto Aldeia Nova foi estudado por mim para disser-
tação do mestrado entre 2008 e 2009 e revisitado em 2014 para actualização 
de dados. 
34 Diário da República, I série, n.º 9, de 16 de Dezembro de 2003.
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empréstimos ﬁ nanceiros. Sobre o rendimento dos beneﬁ ciários, de-
veriam ser debitados mensalmente parte dos valores correspondente 
ao crédito, enquanto as residências deveriam ser reembolsadas no 
período de vinte anos, embora até 2009 esta cobrança ainda não tive-
ra iniciado. Tendo sido reconstruídas e ampliadas as infraestruturas 
do antigo Colonato da Cela, o Projecto Aldeia Nova em toda sua ex-
tensão possuía, até aquele momento, uma unidade fabril, estação de 
captação de água, escolas, centros médicos etc. 
Entre 2007 e 2008, as famílias começaram a ser assentadas. No 
entanto, como uma pequena parte das residências estava habitada 
sazonalmente desde a independência, e de modo mais permanente a 
partir de 2002, estas famílias mais antigas foram removidas durante 
as obras e reassentadas no mesmo período com os ex-militares. 
Sendo assim, habitavam nas residências do PAN, população de ori-
gem local e ex-militares desmobilizados, dentre os quais, alguns ori-
ginários do município da Gabela e de outras províncias.
A coordenação do PAN exercia o papel de intermediário entre as 
famílias e a unidade produtiva na qual são produzidos leites, ovos 
e derivados com a marca Aldeia Nova. Cabia à coordenação do PAN, 
o cálculo sobre o valor arrecadado de cada beneﬁ ciário, o débito de 
uma parte para amortização da dívida e o depósito bancário do res-
tante destinado às famílias. Além de intermediário económico, a co-
ordenação também exercia o controlo moral nas aldeias, inclusive, 
intermediando conﬂ itos locais e entre estes e agentes externos, a 
exemplo do que ocorria com os conﬂ itos de terra.35
Sob forma de cooperativa, os beneﬁ ciados recebiam da coordena-
ção do PAN os insumos, tais como milho, ração, adubos e assistência 
técnica. Por sua vez, os beniﬁ ciários entregavam a colheita de milho 
e produção diária de ovos e leites. As famílias bem-sucedidas na ges-
tão da sua vinculação produtiva, cujos chefes não raramente também 
eram pequenos funcionários públicos locais, exercendo dupla jorna-
da de trabalho, representavam para a coordenação do PAN a prova 
dos bons resultados. Por outro lado, os beniﬁ ciários mal-sucedidos 
mantinham-se no PAN com acumulação de perdas sucessivas na pro-
dução e endividamentos prolongados. Nesses casos, era comum que 
os chefes de família fossem ex-militares desmobilizados e, em alguns 
casos, deﬁ cientes físicos de guerra.
35  Sobre os conﬂ itos de terra no Waku-Kungu, ver Quitari (2011).
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Na visão da coordenação do PAN, os beneﬁ ciários mal-sucedidos 
eram preguiçosos, poucos dedicados ao trabalho e acostumados a 
uma relação paternalista com o Estado. No entanto, estas diferentes 
visões informam sentidos distintos sobre o Projecto, porque na visão 
destes beneﬁ ciários, o endividamento e, sobretudo a cobrança dos 
bancos, constituíam um insulto moral, uma vez que na qualidade de 
ex-militares, viam-se no direito a todo apoio necessário para reorga-
nização das suas vidas. 
Para estes, não fazia sentido que um Projecto do Estado daque-
la natureza fosse insensível à sua condição de ex-militares.36 Esses 
questionamentos, ainda que feitos com base na esperança de que o 
Estado intercederia juntos aos bancos, tentavam verbalizar formas 
de resiliência em relação à orientação e funcionamento do Projecto, o 
que poderia signiﬁ car que muitos desses agricultores teriam preferi-
do não participar do circuito de produção do PAN.37
Esta situação até 2009 se agravava pelo facto da assistência técni-
ca ter vindo a ser feita por técnicos israelitas, que quase nem a língua 
portuguesa dominavam, necessitando em alguns casos de tradutores. 
O domínio de diferentes técnicas de cultivo, a necessidade de uma 
vigilância sistemática dos aviários e estábulos, o controlo das con-
dições climáticas, assim como toda gestão ﬁ nanceira das unidades 
residenciais e produtivas demandavam da parte dos beneﬁ ciários a 
incorporação de novos conhecimentos sem os quais as oportunida-
des de fracasso mostravam-se maiores.
Faz-se necessário referir que no caso da vinculação ao Projecto, a 
produção a ser entregue à unidade fabril do PAN, a exemplo do milho, 
devia obedecer a uma qualidade do produto estipulada pela coordena-
ção fora da qual esses produtos eram pagos a preços inferiores ou rejei-
tados, restando nesses casos, a venda no mercado paralelo da cidade.
Ao contrário dos casos de sucesso, em que a contratação de mão-
de-obra extrafamiliar era mais frequente, sobretudo nos períodos de 
plantio e colheita, a situação mais precária era representada por fa-
mílias nucleares cujos chefes foram ex-militares, sem possibilidades 
de contratação de mão-de-obra externa. Pelo controlo moral exercido 
pela coordenação do PAN aos ex-militares, foi vetada a possibilidade 
36 Ao contrário das formas valorizadas de conﬂ itos sociais, o caso dos ex-milita-
res do PAN poderia ser analisado na perspectiva da luta por reconhecimento. 
Sobre esta perspectiva, ver Honneth (2003). 
37 Para este trabalho, adopto a noção de resiliência utilizada por Milando (2013).
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de coabitação com mais de uma esposa. Cada residência devia alojar 
somente uma esposa, o que, em alguns casos, signiﬁ cava a presença 
da segunda esposa fora das residências do PAN.
Os ﬁ lhos e agregados (sobrinhos, cunhado[a], netos etc) adoles-
centes nem sempre participavam das actividades agrícolas, ocupan-
do-se estes das tarefas do cuidado domésticos nos períodos anterio-
res e posteriores à escola. No caso dos jovens formados, inclusive pelo 
Instituto Médio Agrário da Cela, observava-se a busca de vinculação 
à unidade fabril do PAN e, não raros casos, a migração destes jovens 
para as províncias do Huambo e Benguela, e até mesmo Luanda, 
onde buscavam por outras oportunidades de trabalho.
Até aqui, nota-se que pelo detalhamento do caso do PAN, os estu-
dos de campo naquela altura permitiram-nos perceber também as al-
terações culturais resultantes directamente da implementação deste 
projecto. Primeiro, a necessidade de sucesso da unidade de produção 
doméstica para manutenção no circuito comercial do Projecto, impu-
nha maior dedicação da família nuclear em detrimento da forma co-
munitária da lavoura ou da ajuda mútua culturalmente predominan-
te nas zonas rurais. Segundo, a limitada extensão de terra impedia a 
reprodução social camponesa, na medida em que não havendo terra 
para dividir, os ﬁ lhos e agregados emancipados deveriam buscar ou-
tras formas de sobrevivência fora do PAN.
Estudos de casos como estes são importantes também porque, 
por um lado, permitem centrar a análise sobre a capacidade da for-
ça produtiva das famílias, uma vez que o pressuposto geral e ime-
diatamente assumido é de que a agricultura familiar, no caso de 
Angola, integra todos os membros da unidade familiar e, por outro 
lado, possibilitam demonstrar como a intervenções das políticas es-
tatais podem impactar sobre as formas de organização da vida co-
munitária, neste caso particular, incidindo sobre a organização do 
trabalho e na estrutura da família extensa que ainda caracteriza as 
sociedades camponesas em Angola.
Considerações ﬁ nais
O conjunto de iniciativas para o desenvolvimento da agricultura em 
Angola vem-se conﬁ gurando por uma opção de mercado e com for-
te estímulo para a presença do capital na agricultura, pese embora o 
carácter selectivo de parceiros e o seu relativo fechamento em relação 
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à pressão do capital ﬁ nanceiro internacional, particularmente interes-
sado no agrobusiness, que actualmente afecta o continente africano.
Mesmo assim, além da pressão sobre a terra arável e outros recur-
sos naturais, os danos ambientais pelo uso intenso de agrotóxicos, é 
necessário ressaltar que a especialização produtiva e a produção de 
commodities agrícola aos quais está vocacionada esta grande agricul-
tura, pode ser incapaz de combater a fome salvo uma inversão contra 
as forças do mercado. Em geral, a produção de commodities respon-
de antes a uma demanda do mercado internacional, muitas vezes, 
sobrepondo-se à vontade política.
No nosso caso, os tipos e os destinos da produção agrícola conti-
nuarão a ser fundamentais no que se refere à necessária convergên-
cia destes dois aspectos com a base alimentar e o consumo interno. 
Nesse sentido, a aposta no modelo de agricultura familiar constitui 
actualmente uma questão de soberania alimentar, sobretudo quando 
adoptados com respeito ao princípio da autonomia, em termos da 
escolha do tipo de produção e a diversidade da produção de acordo 
com a base alimentar local.
Nesse sentido, a orientação da agricultura familiar para o mercado 
pode contriar a soberania alimentar, salvo se prescindir do carácter 
impositivo da produção agrícola familiar especializada, o que geral-
mente resulta numa utilização dos espaços intersticiais da lavoura 
para plantação de alimentos para o consumo familiar. A ameaça à 
soberania alimentar consiste na inversão da produção agrícola para o 
mercado e o excedente para o consumo.
De realçar que as iniciativas de compras públicas e os créditos 
agrícolas, muito bem-vindos para a agricultura familiar, constituem-
se como mecanismos de mercado, que podem exercer certa pressão 
sobre os agricultores, sobretudo quando considerados, dentre outros, 
as altas taxas de juros, a ausência de seguros agrícola e, por conse-
guinte, impôr maior dedicação destes para o mercado em detrimento 
da produção de alimentos para o consumo doméstico.
Ademais, a agricultura familiar nos termos que se sugere, deve ser 
entendido como conceito político e operacional, cuja ﬁ nalidade é o 
enquadramento institucional, através das políticas públicas agríco-
las das famílias camponesas ao mercado.38 De modo mais amplo, a 
38 Para esta perspectiva, valho-me das contribuições de Neves (2005) para o caso 
do Brasil, no que se refere ao enquadramento social dos camponeses às políti-
cas de fortalecimento da agricultura familiar.
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promoção da agricultura familiar e as medidas de políticas de com-
bate à pobreza, a estratégia nacional de segurança alimentar, assim 
como a promoção da mulher rural, devem ser vistas como parte de 
um quadro consubstanciado pelo conjunto de «novas» intervenções 
estatais no meio rural no período pós-guerra civil.
Assim sendo, a compreensão da agricultura familiar passa tam-
bém pelo entendimento do modelo de intervenção do Estado nesta 
re-signiﬁ cação da agricultura camponesa, o que signiﬁ ca o entendi-
mento das formas de categorização dos agricultores, a sua ﬁ losoﬁ a 
e critérios e, sobretudo, pelo entendimento dos processos adminis-
trativos que operam a transformação de camponeses a agricultores 
familiares. Faz-se necessário avançar para a deﬁ nição de um quadro 
de políticas públicas e não de iniciativas valorativas e transitórias e, 
deste ponto de vista, das políticas públicas, considerar que são vários 
os factores culturais, políticos e técnicos que podem determinar o (in)
sucesso dos resultados. 
Como tentamos brevemente demonstrar, o caso do PAN permite-
nos aferir que as políticas públicas podem ser portadoras de virtudes 
técnicas, mas sobre as quais deve-se incorporar outras dimensões da 
vida. É necessário pensar num tipo de intervenção social que ultra-
passe a perspectiva técnica, que incorpore formas de mediação social 
e, sobretudo, privilegiar a integração social da população rural mais 
pela via da cidadania, do reforço e combinação com a cultura local, do 
que pela via do mercado, que tende à despersonalização. De qualquer 
forma, entendemos que tanto os diferentes conhecimentos técnicos 
quanto as diferentes visões de mundo e as experiências culturais po-
dem impôr-se como obstáculos à implementação das iniciativas de 
políticas públicas. 
Basta uma breve observação, para percebermos que o campo se-
mântico é capaz responder pelo maior número fracassos das inicia-
tivas públicas, que em geral envolvem grupos sociais com conheci-
mentos técnicos e culturais diferentes. Um exemplo mais geral sobre 
esta interseção cultural pode ser percebido num estudo sobre a im-
plementação da Linha Especial de Crédito Agrícola de Campanha, 
realizado pela Acção para o Desenvolvimento Rural de Angola (ADRA) 
em 2014, em que diferentes visões sobre o modo de funcionamento 
do crédito parece terem sido mais importantes do que os condiciona-
mentos naturais para os resultados da referida iniciativa.
Ocorre, por exemplo, que o desconhecimento do ciclo agrícola de 
variados produtos e os aspectos culturais envolventes no ciclo produ-
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tivo por parte dos operadores de crédito resultam em constrangimen-
tos no funcionamento dos programas de ﬁ nanciamento da pequena 
agricultura. Nunca é demais referir, que para o camponês, não basta 
que lhe seja concedido o crédito mas, fundamentalmente, que este 
crédito seja disponibilizado em tempo oportuno de acordo com o ci-
clo de produção agrícola.
Por outro lado, na nossa visão, a implementação de modelos de 
políticas públicas agrícolas devem ser acompanhados de estudos 
consequentes, sem prejuízo das opiniões diversas que têm dominado 
o debate. Desta forma, a contribuição académica desejada insere-se 
no sentido de uma crítica construtiva, devendo para o efeito estudar 
os diferentes casos, cujos resultados podem, do ponto de vista da 
operacionalização das políticas públicas, subsidiar a decisão política. 
Ainda no nível da gestão pública, a opção em relação aos modelos de 
desenvolvimento postos em marcha ou ventilados para o futuro de-
vem ser comparados com as suas consequências positivas e negativas 
irremediáveis, tendo em conta as distintas experiências regionais e 
internacionais.
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hand, the use of the colonial past neglects the story by not considering the fact that family farming 
in the colonial era, had at its base land dispossession of Africans, a working system forced colonial 
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